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1 Supremo Tribunal Federal 

Plenário 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nr. 39 - Elaborada nos· termos do art. 83 do Regimento 

Interno, para julgamento a partir do próximo dia 14 de outubro, 
quinta-feira, às · 13130 horas, dos processos abaixo relacionados, 
assim como dos adiados ou constantes de pautas já publicadas& 

AÇAO CIVEL ORIGINARIA N. 323-7 
ORIGEM 1 MINAS GERAIS ' 
RELATOR HIN. FRANCISCO REZEK 
AUTORA FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
·ADVS. GERARDO WILAMES FONSECA E SILVA, LOREDANO ALEIXO E OUTROS 
REUS ADAO CORREIA DE FARIA E OUTROS 
AOVS. LUIZ CARLOS DE FARIA E OUTROS 
REUS 1 ADIMARIO PENEDO DE OLIVEIRA E OUTROS 
ADVS. 1 ALEXANDRE DE ALENCAR E OUTROS 
REUS 1 !SAIAS ESTORGUE ~ CELINA ROSA ESTORQUE 

ELl!IÇÕES 
1994 

Lt.;. ~· g :n3, k 30 k ~ k 1113 

/ 

Está à venda na Imprensa 
Nacional a edição da nova 
Lei Eleitoral. Em formato 
prático, a obra, apresentada 
pelo ministro da Justiça, 
Maurício Corrêa, e 
pelo presidente do TSE, ministro 
José Paulo Sepúlveda Pe.rtence, 
contém as normas que regerão o 
pleito ·do próximo ano. E ainda: 

AOV. 1 ROBERTO ROSAS - CURADOR ESPECIAL 
LIT.ATIVO• UNIAO FEDERAL 
LIT.PAS. ESTADO OE MINAS GERAIS 
AOVS. FRANCISCO DEIRO COUTO BORGES E ANTONIO AUGUSTO MERCEOO 

1 HOREIRA 

RECLAMAÇAO N. 4~-1 
ORIGEM 1 SAO PAULO 
RELATOR 1 HIN. HOREIRA ALVES 
RECLTE. 1 JOSECYR CUOCO 
AOVS. PAULO ESTEVES E OUTRO 
RECLDO. JUIZ DE DIREITO DA 13A. VARA CRIMINAL DA COMARCA OE SAO 

1 PAULO 

Brasília, 06 de outubro de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Ata da 29a. <vigésima nona> sessão ordinária, realizada 
e• 06 de outubro de 1993. 

Presldincla do Senhor Ministro Octavlo Gal1ottl. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves. Néri da 
Silveira, Sydney Sanches, Sepúlvtrda Pertence. Carlos Velloso, Marco 
Aunil lo, ·Ilmar Galvio ·e Franc Isco R1tz1tk. 

Ausentes, Justlflcadam1tnt1t, os Senhores Ministros Paulo 
Brossard e Celso de Mello. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqutrlra 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tomlmatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta Minutos, strndo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

AÇAO CIVEL ORIGINARIA N. 323-7 - (questlo de orde•> 
ORIGEM · 1 MINAS GERAIS 
RELATOR 1 HIN. FRANCISCO REZEK 
AUTORA 1 FUNDACAO NACIONAL DO INOIO - FUNAI 
ADVS. 1 GERARDO WILAMES FONSECA E SILVA, LOREDANO ALEIXO E OUTROS 
REUS 1 ADAO CORREIA DE FARIA E OUTROS 
AOVS. 1 LUIZ CARLOS DE FARIA E OUTROS 
REUS 1 ADIMARIO PENEDO DE OLIVEIRA E OUTROS 
ADVS. 1 ALEXANDRE DE ALENCAR E OUTROS 
REUS 1 !SAIAS ESTORQUE E CELINA ROSA ESTORQUE 
AOV. 1 ROB~RTO ROSAS - CURADOR ESPECIAL 
LIT.ATIV01 UNIAO FEDERAL 
LIT.PAS. 1 ESTADO OE MINAS GERAIS 
AOVS. 1 FRANCISCO DEIRO COUTO BORGES E ANTONIO AUGUSTO HERCEDO 

1 MOREIRA 

•Dados sobre a eleição.de 1994 
• Eleitorado estimado, por região 
• Zonas, seções e municípios, 

por região 
• Relação dos partidos políticos 

com registro definitivo, 
provisório ou em andamento 

• Calendário eleitoral de 1994 
até 2009 

Eleiçt1es 1994, Lei nº 8. 713. de 30 
de setembro de 1993, é mais um dos 
instrumentos com que conta a Nação 
brasileira para consolidar este momento 
democrático -que vivemos. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
, Imprensa Nacional, SIG, Quadra 6, Lote 800 

CEP: 70604-900, Bras11ia, DF. 
Caixa Postal 30.000. FAX: (061) 313-9528 
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9523. 

; 
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Declsio• Por 111aiorla de votos, , o Tribunal, res olvendo 
questio de ordem, suscitada pelo Relator, decidiu declarar a nulidade 
do Julga•ento proferido na sessão d~ 01.10.1993, a ser renovado, após 
regular publlcaçio da Pauta. Vencido o Minist~o Marco Aurélio, nos 
ter111os do voto que proferiu. Votou o Presidente. Plenário, 06.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCDNSTITUCIONALir · ;a-4 
ORIGEH 1 SAO PAULO 
RELATOR 1 "IN. SYDNEY SANCHES 
REQTES. CONFEDERACAO ' NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO E ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADV. JAQUES BUSHATSKY 

Declsio• 
procedente a ação, 
6.352, de 29.12.88, 
Plenário, 06.10.93. 

Por votação unânime, o Tribunal julgou 
para declarar a Inconstitucionalidade da Le i n. 

do Estado de São Paulo. Votou o Presidente. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 615-1 
ORIGEH GOIAS 
RELATOR "IN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. 1 CONFEERACAO NACIONAL DAS PROFlSSOES LIBERAIS 
ADVS. 1 LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

1 DO ESTADO DE GOIAS 

D«c l sio1 Por 
procedente a ação, para 
1e.723, de 29.12.BB. do 
Plenário, 06.10.93. 

votação unânime, o Tribunal julgou 
declarar a Inconstitucionalidade da Lei n. 

Estado de Goiás. Votou o Presidente. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIDNALIDADE N. 616-9 
ORIGEH MATO GROSSO DO SUL 
RELATOR "IN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E ASSEMBLEIA 

1 LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO po SUL 

Declsio• Por votação 
procedente a açio, para declarar 
9e4, de 20.12.ee. do Estado de 
Presidente. Plenário, 06.10.93. 

unânime, o Tribunal julgou 
a inconstitucionalidade da Lei n. 

Mato Grosso do Sul. Votou o 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 617-7 
ORIGEH MATO GROSSO 
RELATOR "IM. SYDNEY SANCHES 
REQTE. 1 CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. 1 LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO E ASSEMBLEIA 

1 LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Declsio• 
procedente a açio, 
5.42e, de 29.12.88, 
Plenário, 06.10.93. 

Por votação unânime, o Tribunal julgou 
para declarar a Inconstitucionalidade da Lei n. 

do Estado do Hato Grosso. Voto~ o Presidente. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional _:. IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 -:- 706IM-900 - Brasília/DF 
Telefone: PABXi (061) 313-9400 - Fax: (061) 226-2046 
Telex: (061) 1366 
CGC/MF: 00394494/0016-12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado à 'publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ EDMAR GOMES - MIGUEL FELJX DOS ANJOS 
EA!!Qres 

Publicações: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro · de Matérias no 
horário das 7:30 às 16:00 horas . Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas: as assinaturas valem a part ir de sua efetivação e não incluem os suplementos , que 
podem ser adquiridos separadamente. 

Diário Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção 1 Seção II Seção III Seção 1 

Assinalllra Trime5tral .... CR$ 4.ólll,00 as 1.410,00 . CR$ 4.287,00 CR$4.810,00 
Portes: 
~ ........................ CltS 3.'1ff1,(J) CltS 1.577,40 CR$ 2.824,lll CR$ 3.'1ff1,(J) 
Í'láft) ... ............................. au 1.m ,ro CltS 3.597,00 CRS 1.299,ro CRS 1.299,ro 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/ DICOM 
Telefone: (061) 313-9612 e 313-9613 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

Seção II 

CR$ 7.323,00 

CR$ 5.808.00 
CR$ 12.226,40 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 618-5 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR 1 HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSEMBLEIA 

1 LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisão• 
procedente a ação, 
8.792, de 30.12.88, 
Pres idente. Plenário, 

Por votação 
para declarar a 

do Estado do 
06.10.93. 

unânime, o Tribunal Julgou 
inconst~tucionalidade da Lei n. 
Rio Grande do Sul. Votou o 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 619-3 
ORIGEM MINAS GERAIS . 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. : LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS E ASSEMBLEIA 

1 LEGISLATIVA DO ESTADO DE HINAS GERAIS 
ADV. JOAO NOGUEIRA DE REZENDE 

Decisão: 
procedente a ação, 
9.751, de 29.12.88, 

Por votação unânime, o Tribunal julgou 
para decJarar a inconstitucionalidade da Lei n. 

do Estado de Minas Gerais. Votou o Presidente. 
Plenário, 06.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 629-7 
ORIGEM BAHIA 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. 1 CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

1 ESTADO DA BAHIA 

Decisão• Por votação unâninie, o Tribunal Julgou 
procedente a ação, para declarar a Inconstitucionalidade da Lei n. 
4~820, de 30.12.88, do Estado da Bahia. Votou o Presidente. Plenário, 
06.10.93. . 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 621-5 
-ORIGEM 1 ALAGOAS 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. 1 LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

1 DO ESTADO DE ALAGOAS 

Declsio: 
procedente a ação, 
5.053, de 30.12.88, 
Plenário, 06.10.93. 

Por votação unânime, o Tribunal julgou 
para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 

do Estado de Alagoas. Votou o Presidente. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 622-3 
ORIGEM 
RELATOR 
REQTE. 
ADVS. 
REQDOS. 

PERNAMBUCO 
"IN. SYDNEY SANCHES . 
CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES 
LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

LIBERAIS 

ASSEMBLEIA 

Declslo• Por votação unânime, o Tribunal Julgou 
procedente a ação, para detlarar a inconstitucionalidade da Lei n. 
10.256, de 30.12.88, do Estado de Pernambuco. Votou o 'Presidente. 
Plenário, 06.10.93. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE M. 623-1 
ORIGEH : CEARA 
RELATOR 1 "IM. SYDNEY SANCHES 
REQTE. : CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. 1 LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQOOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

1 DO ESTADO DO CEARA . 

Dec;J sio 1 Por 
procedente a a~ão; para 
11.525, de 30.12.88, do 
Plenário, 06.10.93. 

votaçlo unânime, o Tribunal julgou 
declarar a Inconstitucionalidade da Lei n. 

Estado do Ceará. Votou o Presidente. 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 624-9 
ORIGEM PIAUI 
RELATOR 1 HIN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. ~ CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 
ADVS. LUIZ CARLOS BETTIOL E OUTRO 
REQDOS. 1 GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
• 1 ESTADO DO PIAUI 

Decisão• Por votação unânime, o Tr i bunal Julgou 
procedente a ação, para declarar a inconstit ucionalidade da Le i n. 
4.256, de 27.12.88, do Estado do Piauí. Votou o Pres i dente. Plenári o, 
06.10.93. 

AÇAO DIRETA INCONSTITUCIONALIDADE N. 625-8 
ORIGEM AMAZONAS 
RELATOR 1 "IN. SYDNEY SANCHES 
REQTE. CONFEDERACAO NACIONAL DAS PROFISSOES LI BERAIS 
ADVS . LUIZ CARLOS BETTI OL E OUTRO 
REQDOS. GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS 
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Art. 5g Aplica-se aos lna.tlvos e pensionistas o disposto nes-
ta Resolução. 

Parágrafo ~n i co. Nas aposentadorias proporciona i s ao tempo de 
serviço, a Vantagem Pessoal dos Quintos s e rá Integralmente atribu í da 
aos Inativos. 

Art. 611 Esta Reso 1 ução entra em v 1 gor na data _de sua publ 1 ca-
ção. 

Art. 7Q Revogam-se as disposições em contrário. 
MINISTRO WILLIAM PATTERSON 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE OUTUBRO DE 1993 

PRESIDÔCIA DO EXMO. SR. MINI STRO WILLIAM PATTERSON 
SECRETÁRIO: Bel. ALCIDES DINIZ DA SILVA 

Às quatorze horas , presentes os Bxmos. Srs. Ministr os BUENO 
DE SOUZA (Vice-Presidente), DIAS TRINDADE (Coor denador-Geral da Justiça 
Federal), ASSIS TOLEDO e os Srs . Juízes HERMENITO DOURADO, JULIETA 
LÍDIA LUNZ, ~ICO LACOMBE, GI LSON DIPP e CASTRO MEIRA (Membros Efeti-
vos) e o Exmo. sr. Ministro EDSON VIDIGAL (Membr o Suplente), foi aberta 
a Sessão. 

Ausente, por motivo justific ado, o Exmo. Sr. Ministro JOS~ 
DE JESUS. 

Foi lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. 

o Exmo. sr. Ministro-Presidente iniciou a Sessão apresen-
tando ao eminente Presidente do Tribunal Regional Federal da 4• Região, 
Juiz GILSON DIPP, os cumprimentos dos membros do Conselho pelo trans-
curso de seu aniversário , formulando a s ua Excelência votos de muitas 
felicidades. 

A seguir, fez uso da palavra o Exmo. Sr. Juiz CASTRO MEIRA 
para comunicar a concessão pelo Tribunal Regional Federal da 5• Regi ão 
de aedalha post mortea ao Ministro GERALDO SOBRAL, ao tempo em que con-
vidou os membros do conselho para a entrega da c itada comenda a espos a 
do saudoso Magistrado, em solenidade a realizar-se no dia 17 de dezem~ 
bro do ano em curso. sua Excelência sol i c i t ou que se registr as sem, t am-

qm, agradecimentos pela honrosa visit a do Exmo . Sr. Ministro BUENO DE 
SOUZA ao Tribunal Regiona l Federa l da 5• Reg-ião, nos dias 4 a 6 de se-
tembro pretérito, bem assim pela partic i pação de sua Excelênc i a , no 
me3mo período , como palestrante no curso Introdut ório para J uízes Fede-
rais Substitutos recém empossados na Região. Agradeceu, ainda, a execu-
ção do curso de Auditoria pela Secretaria de Controle Interno do Con-
selho, nos períodos de 30 . 08 a 03. 09.93 e de 20 a 24. 09. 93, assi a como 
a autorização da coor denação-Ger al da J ustiça Federal para realizaç ão 
nos próximos dias 25 a 29 de curso sobre Admi ssões e Desligamentos, 
Aposentadorias e Pensõe s aos s ervi dores do Tri bunal e das Seções Judi-
c i ári as vinculadas. 

A Exma . sra . ora . JULIETA LÍDIA LUNZ também usou da pal avra 
para agradecer a pr esença do Exmo. s r . Ministro DIAS TRINDADE na aber-
tura do Semi nário sobre a Modernização da Justiça Federal, realizado 
na sede do Tribunal Regional Federal da 2• Região, no período de 
16 e 17.09 . 93 . Enaltecendo a iniciativa do Centro de Estudos Judiciá-
r i os de programar o encontro, cujo resultado considerou muito proveito-
s o , Sua Excelênci a ressaltou a i mportância da r ealização de outros 
eventos da espécie para o aprimoramento dos serviços da Justiça 
Federal. 

Do Exmo . Sr. Presidente do Tribunal Regiona l Federal da 3 ~ 
Regi ão, Juiz ~ICO LACOMBE, foi colhida aanifestação de agradeciaento 
pela presença honrosa do Exmo. Sr . Ministro BUENO DE SOUZA na solenida-
de de inauguração do edifício-sede da Justiç a Federal na cidade de Ri-
beirão Pr eto/SP. 

Julgamentos 
P.A. N• 3000/93 

TRANSFERÔCIA DE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS PARA A BASE DE DA-
DOS DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL. 

Relator: Exmo. Sr. Ministro DIAS TRINDADE 

O Conselho tomou conhecimento da comunicação do Exmo. Sr. 
Ministro Coordenador-Geral da Justiça Federal sobre o andamento das 
providências determinadas na Sessão do dia 06 de agosto do corrente 
ano. 

.P.A. N• 2913/93 

PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA AS LICENÇAS PREVI STAS 
NO ART. 81 DA LEI N• 8.112/90 . 

vista o 
legiado 

Relatora: Exma. Sra . Juíza JULIETA LÍDIA LUNZ 

Após o voto...;vista do Exmo. sr . Jui z ~ICO LACOMBE, 
Exmo. Sr. Juiz GILSON DIPP, aguardando os demais membros 
para votação. 

P.A. N• 2685/92 e P.A. N• 2690/92 

pediu 
do Co-

AGENTES DE SEGURANÇA JUDICIÁRIA E ATENDENTES JUDICI ÁRIOS DO 
QUADRO DE PESSOAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL REQUEREM MOVIMENTAÇÃO 
OE REFERÔCIAS, RESPECTIVAMENTE, A PARTIR DO AJUIZAMENTO DO MS 997/DF E 
DA PUBLICAÇÃO DA LEI N• 8.259/91. 

Relator: Exmo. sr. Juiz ~ICO LACOMBE 

o Conselho, por .unanimidade, indeferiu os pedidos, nos ter-
mos do voto do Relator. 

P . A. N• 2985/93 

~EPROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE A CR! AÇÃO 
llO'l'ORISTA OFICIAL - TRF-1• REGIÃO. 

DE DE 

Relator: Exmo . Sr. J uiz GILSON DIPP 

O Consel ho, por maioria, determinou o arquiVllJlento do Pro-
cesso, nos teraos do voto do Relator . Vencido o Exao. Sr. Juiz HBRMBlfI-
TO DOURADO. 

P.A. N• 137/TRF- l • REGIÃO 

TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À INICIATIVA PRIVADA 
TRAOO. REVISÃO DE CRITlmIOS DB IKCORPORAÇÃO PARA FINS DE 
ADICIONAL. 

Relator: Exmo . Sr. Juiz CASTRO MEIRÁ 

POR JIAGIS-
GRATIFICAÇÃO 

o Conselho, por unani llidade, acolheu o voto do Relator. xa-
pedido o Exmo . Sr. Ministro EDSOI( VIDIGAL. 

P.A. N• 3037/93 

PROJETO DE RESOLUÇÃO SOBRB A CONCESSÃO DA VANTAGEM DENOMI-
NADA "QUINTOS" AOS SERVIDORES DA JUSTIÇA F~ERAL. 

Relator: Exmo . s r. Juiz CASTRO MEI RA 

O Conselho , por unaniaidade, aprovou o projeto de 
resolução, nos termos do voto do Relator. 

Encerrou-se a Sessão às dez .... is horas e ciftll6enta 
minutos . 

Eu, ALCIDES DINIZ DA SILVA, Secretllrio-Geral do Conselbo da 
J ust i ça Feder al, lavrei a presente Ata, que vai aaeinada pelo zx.o. sr. 
Mini str o-Presidente. 

MINISTRO WILLIAM PATTERSON 
Presidente 

Super ior Tribunal Militar 

SEÇliD DE ATAS 
PAUTA Nfl 1.27 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

APELAÇliD (FE} Nfl 47.079-6 - Relator Ministro Jost DO CABO TEIXEIRA DE 
CARVALHO. Revisor Ministro ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES : Adv• Dr• 
CARMEM LÚCIA ANDRADE DE MONTESINOS. 
APELAÇliD (FE) Bfl 47. 035-4 -Relator Ministro ANTONIO JOAQUIM SOARES 
MOREIRA. Revisor Ministro ALDO FAGUNDES. Adv Dr Jost ANTONIO ROtrE.T:!:i_'.) . 
COllSELHO DE JUSTIFICAÇJiD Bfl 1.52-3 - Relator Ministro WILBERTO LUIZ LIMA. 
Revisor Ministro PAULO ctsAR CATALDO . Adv Dr HAMILTON BARATA NETO 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIAS DE 05 DE OUTUBRO DE 1993 
O PROCURADOR-GERAL DA REP'OBLICA, no uso de s uas at r i buições, 

~ t~ndo em vi sta a neces sidade do serviço, resolve: 

N9 330 - Designar o Procur ador Blll'OB GBERSEL, em exercício na 
Procuradori a da República no Estado do Mato Grosso do Sul, para 
oficiar, no período de 06 a 21 de outubro de .1993 , junto à 
Procu~adoria da Repdblica no Estado de São Paulo. 

N9 331 - Designar o Procurador BIDl:BDI'J'O ISIDRO DA BIDIA, em exercício 
na Procurador ia da Repdbl ica no Estado de Alagoas, para oficiar, nó 
período de 06 a 28 de outubro de 1993, junto à Procuradoria ela 

• Repl1blicíi' ·110 Estado de São Paü'.lo.· ············-··· ... 
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N9 332 - Designar o Procurador JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR, em 
exercício na Procuradoria da República no Estado do Mat o Grosso do 
Sul, para oficiar, no período de 13 de outubro a 05 de novembro de 
1993, junto à Procuradoria da República no Estado de São Paulo. 

N9 333 - Designar o Procurador JOSÉ D'l'ÁVIO DOS SANTOS PINTO, em 
exercício na Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, 
para oficiar, no período de 06 a 29 de outubro de 1993, junto à 
Procuradoria da República no município de Santos, São Paulo. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

PORTARIA N9 334, DE 06 DE OUTUBRO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições e 
prerrogativas que lhe foram conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal: o art. 6•, inciso VII, alínea "b" da Lei 
Complementar n• 75, de 20 de maio de 1993: o art. 8• da Lei n• 
7. 34 7 /85, e tendo em vista que é função institucional do Ministério 
Público Federal a defesa dos direitos e interesses das populações 
indígenas: e 

Consideràndo o que dispõe o art. 67 do · Ato das Disposições 
Constitucionai s Transitórias: 

Considerando que ontem, dia 05 de outubro de 1993, encerrou-
se o prazo dado pela Constituição de 1988, sem que a União Federal 
concluísse a demarcação das terras indígenas: 

, Considerando que as populações indígenas têm direi to ao 
reconhecimento pelo Estado das terras que tradicionalmente ocupam, da 
posse permanente sobre elas e do usufruto exclusivo de suas riquezas 
naturais;. 

Considerando que compete à União demarcar e proteger as 
terras indígenas, fazendo respeitar sua organização social, costumes, 
línquas, crenças e tradições, nos termos do art. 231 e seus parágrafos 
da Constituição: 

Considerando, ainda, que a falta de identificação das áreas 
indígenas existentes no pais ocasiona dúvidas e gera focos de tensão 
parmanente entre membros da sociedade envolvente e as comunidades 
indígenas: 

Considerando, por fim, a ausência de um cronograma oficial 
para a implementação da demarcação das áreas indígenas que pudesse, de 
alqum modo, dar continuidade a um plano de ação anteriormente 
estabelecido para o cumprimento da mencionada meta constitucional, 
resolve: 

1. Instaurar INQUtRITO CIVIL PÚBLICO para apur~r, em toda a 
sua extensão, as causas do não cumprimento pela União Federal do prazo 
constitucional previsto no art. 67 do ADCT para a conclusão do 
processo de demarcação das terras indígenas. 

2. O.ter:rJinar, desde logo, as seguintes providências: 

a) registro, autuação e publicação da presente Portaria: 

b} a designação do Procurador AURtLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, 
0090 coordenador e secretário do aludido inquérito civi~ público: 

c) expediç"ão de 
solicitando informações 
aguarda• a assinatura de 
22/91" 

oficio ao Exmo. Sr. Presidente da República, 
sobre as áreas indígenas demarcadas que 
ato de homologação , na forma do Decreto n• 

d) expedição de oficio ao Exmo. sr. Ministro da Justiça, 
solicitando i nfor•açóes s obre a existência de procedimentos que se 
encontrem n? Gabinete aguardando a expedição de Portaria de declaração 
• delimitação d~ ár~a indígena: 

e) expedição do oficio ao Exmo. sr. Presidente da FUNAI, 
solicitando informações sobre o andamento do processo de demarcação de 
terras i ndígenas, explicitando quais as áreas que, já declaradas como 
de posse pe~nente indígena, ainda não foram efetivamente demarcadas 
e a razão pe la qual não foi cumprido o prazo constitucional e por 
'1lti110, _quais as ilreas indígenas em que o processo de identifi~ação 
ainda não foi con~luído. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

RELACAO DE PROCESSOS REHETIDOS AO S . T. F . EH 27/09/93 
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